CARTA DE REPÚDIO À ASSESSORIA FALCONI/COMUNITAS
EMEF EDSON LUIS LIMA SOUTO – NAED NORTE

Como já é de conhecimento de tod@s, desde 2013 a Prefeitura Municipal de Campinas – PMC e a Secretaria Municipal de Educação – SME firmaram convênio com a Comunitas/Falconi (nº 68 2013 Termo Administrativo 13/10/17133), entidades de assessoria gerencial. Tal iniciativa desenvolverá intervenções em 10 escolas da rede municipal (EMEF´s)
, o que inclui a nossa escola – Emef Edson Luis Lima Souto.
O intuito desse pequeno texto é, brevemente, suscitar argumentos que invalidam e deslegitimam o perfil gerencial – como é o caso da Comunitas/Falconi – como saída para a construção de uma educação de qualidade socialmente reconhecida para a população e, ao mesmo tempo, demonstrar nosso repúdio ao convênio e a inclusão compulsória de nossa escola e das demais unidades da nossa rede municipal.
Inúmeras perguntas podem ser levantadas a partir do conteúdo do convênio estabelecido que, segundo as entidades, se colocam à disposição para “assessorar gratuitamente” a rede como a de Campinas. Quais interesses estão por trás de um convênio como esse? Por que aceitar os serviços de uma empresa privada como a Falconi para impor o que faremos cotidianamente? 
A rede de Campinas destaca-se pelos profissionais que, sem dúvida alguma, possuem formação suficiente e qualificadamente adequada se comparadas às entidades gerenciais que nada entendem de educação e formação. Por que não solicitar apoio a uma das mais reconhecidas universidades públicas do Brasil, a Unicamp, que tradicionalmente é parceira em muitas das atividades da rede, como por exemplo, os processos de Avaliação Institucional Participativa (AIP) e a conhecida Comissão Permanente de Avaliação (CPA)? 
O que podemos verificar a partir da experiência e das pesquisas educacionais (RODRIGUES, 2010; RODRIGUES E BADRA, 2014; FREITAS, 2012; ROBERTSON, 2012; SHIROMA, 2006; FREITAS. H., 2014) é que a sociedade e, consequentemente a educação, passam por um amplo processo de disputa de rumos, que por um lado situa-se a defesa de uma escola pública, laica, estatal e democrática e, por outro, a lógica mercantil e empresarial que vislumbra em cada espaço público a possibilidade de negócio, da implementação da lógica do dinheiro que busca a maior produtividade com o menor custo, aplicada, historicamente, na indústria e no ramo privado de modo geral.
Porém, a lógica que se estabelece para educar, formar indivíduos é muito distante, se não, antagônica aos pressupostos que defendem as entidades gerenciais. Com base nos materiais fornecidos pela Comunitas/Falconi a “receita” para a produção de resultados situa-se na implantação e implementação do gerencialismo como eixo norteador das ações. Cabe ressaltar que tal perspectiva assenta-se em metas e planos mensuráveis, ou seja, cada indivíduo passa ser um número (professores, gestão e alunos) caracterizado pela sua produtividade (o desempenho) que serão medidas a partir das avaliações externas (Ideb, Saresp, Provinha Brasil, Prova Brasil, etc..). Instaura-se a competividade como mecanismo de regulação das ações e de busca de uma pretensa qualidade. 

A receita é antiga. Não apresenta nada de novo! As pesquisas indicam a incapacidade desse tipo de política em produzir resultados. Vejam alguns exemplos: 
· Chile – a privatização do sistema nacional de educação focado na lógica empresarial permitiu processos de exclusão (escolas melhores para certas classes sociais) culminando nas manifestações dos estudantes que levaram milhares de jovens às ruas daquele país. O governo anunciou uma reviravolta acenando para o processo de estatização do sistema educacional. 
· Nova York – A prefeitura (Bloomberg) conferiu a partir do relatório Rand que a política implementada durante décadas não promoveu resultados. A responsabilização docente, a competitividade, o bônus e a política gerencial foram apontados como “ineficazes”.
· Estado de São Paulo – Os resultados do SARESP 2010, apresentados em 2011 demonstram queda no desempenho do 9º ano do fundamental e no 3º ano do ensino médio. Já no 5º ano do fundamental o desempenho em Português apresentou estabilidade e somente em Matemática observou-se aumento (Último Segundo, 2011).  Já os resultados do SARESP 2011, apresentados em 2012,  mostram crescimento tímido. O 9º ano do fundamental e o 3º do ensino médio ficaram aquém dos resultados de 2009. Somente o 5º ano do fundamental obteve pequeno aumento se comparado aos anos de 2009 e 2010 (COSTA, 2012). 

· EUA – segundo Luiz Carlos de Freitas, há dez anos que os EUA estão estacionados nas avaliações do PISA. Segundo o mesmo autor, EUA e Chile são os países que mais aprofundaram as políticas de privatização e responsabilização (culpar o professor por todos os problemas da escola).
Segundo o Plano de Trabalho da Comunitas/Falconi a ideia da assessoria parte da gestão municipal pouco eficiente quando se trata do processo educacional (PLANO DE TRABALHO 2013 - 2014). O Plano de Trabalho (idem) prevê “(...) tranferir tecnologias de gestão, com foco no resultado, avaliação de impacto, mecanismos de qualificação de pessoas e organização. (...) um novo modelo que de coalização que viabilize o estabelecimento de parcerias público-privada.” 
Para tanto, o convênio prevê e permite que a Comunitas/Falconi, introduza nas escolas 
(...) uma cultura de gestão nas escolas. A gestão da escola busca, a partir da realidade de cada uma, organizar seus meios para melhorar os fins. A GIDE, Gestão Integrada da Escola, é baseada no método PDCA de solução de problemas e balizada por um indicador gerencial (...). Por meio do trabalho de gestão das escolas, será possível auxiliar diretamente o município a alcançar as suas metas e melhorar os resultados do processo de ensino-aprendizagem, traduzido nos resultados do IDEB, entre outros. (PLANO DE TRABALHO 2013 – 2014, grifos nossos).
Diferente do que foi apresentado em reunião com os diretores escolares  o plano de trabalho prevê sim interferência tanto no conteúdo como na forma, isto é, prevê intervenção tanto no conteúdo escolar pautando-se pela matriz de referência das avaliação externas (o que vai ser ensinado) como a forma a ser ensinada (apostilamento, tipo de avaliação, regularidade, por exemplo).
Em nenhum momento nos documentos da Comunitas/Falconi identificamos elementos que fazem a relação entre processo educacional e aspectos estruturantes da escola e da comunidade. Podemos afirmar que tais elementos ocupam certa centralidade e influenciam o desempenho dos alunos e o trabalho dos professores. Citamos alguns:
· graves problemas de estrutura física de muitas de nossas escolas;

· os laboratórios de informática sem manutenção;

· falta de professores e gestores por falta de concurso;
· falta de bibliotecários;

· falta de funcionários na secretaria escolar;

· alunos que se formam sem cursarem as disciplinas regulares;

· materiais escolares que são entregues sempre com um semestre de atraso;

· a não aplica aplicação por parte da PMC e da SME da Lei do Piso (11.738/08) que prevê 1/3 da jornada para atividades docentes fora da sala de aula.
Também nos apoiamos em argumentos emitidos em uma das notas publicadas pelo Coletivo de Educadores de Campinas para reforçar nossa argumentação:

Acreditamos que  o  equívoco  da  opção  política  e  o  desrespeito  da  SME   para  com  os educadores da  Rede Municipal,  impondo  uma  parceria  que  nega nossa  história  de  construção  da educação pública, não  se limita à  compra  de um  modelo  de gestão  privada.  Ou melhor,  a adoção dessa lógica fere um princípio que foi uma grande conquista das lutas que afirmam a educação como direito: a  gestão  democrática;  princípio  afirmado  na  Constituição,  na  LDB  e  nas  normas  que regulamentam a educação municipal. A democracia pressupõe “um grau crescente de coletivização das decisões” e a afirmação do bem comum  e  não  dos  interesses  de  poucos  como  defende  a  lógica  mercantil.  Ora, em  que momento  os  órgãos  de  decisão democrática que  existem em nosso  sistema educacional (Conselhos  de  Escola,  CPAs, Conselho  dos  Conselhos  de  Escola, Conselho  Municipal  de Educação) foram consultados sobre a parceria da SME com a Comunitas/Falconi? Diante de tal  desrespeito  é  nosso  dever,  como   educadores,  rechaçarmos  o  convênio  e  a  presença  dos consultores  da  Falconi  em  nossas  escolas  e cobrarmos dos gestores da  SME  o  cumprimento  das normas e a valorização dos princípios que regem a educação pública.
Diante dos vários argumentos citados o conjunto de professores compreende que as ações a serem efetuadas no convênio além de não apontarem para a construção de uma educação de qualidade social reconhecida interfere significativamente nas condições de trabalho dos professores como apontam pesquisas já efetuadas na área (BROOKE e CUNHA, 2011; CASASSUS, 2007; MARSH et al., 2011; RAVITCH, 2011; SOUZA, 2008)
. Entre as repercussões podem ser destacadas: a conformação da prática docente às exigências das avaliações externas, ambiente de trabalho permeado por cobranças de resultados pelos próprios pares, constante insegurança com as metas propostas, contrangimento com a divulgação dos resultados, visibilidade positiva e negativa, migração docente, acirramento do individualismo entre os profissionais, movimento de diluição das relações de solidariedade e cooperação.
Portanto, o Conselho de Escola, os professores e trabalhadores da EMEF Edson Luis Lima Souto abaixo-assinados repudiam o convênio e a presença da assessoria Comunitas/Falconi em nosso espaço escolar.
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